
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3100510 - MG (2025/0439485-1)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : FATIMA ANTONIA DE ASSIS 
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES - MG124343
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SERGIO SCHULZE - MG139082

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO
EM RECURSO  ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.  ÓBICES DAS SÚMULAS 284/STF E  7/
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial fundado nas alíneas “a” e “c” do art. 105, III, da Constituição.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) o recurso especial pode ser conhecido pela
alínea “c” sem a indicação expressa do dispositivo de lei federal violado objeto de interpretação
divergente, afastando-se a incidência da Súmula 284/STF; e (ii) é possível, em sede de recurso
especial, revisar o percentual e a distribuição dos honorários sucumbenciais sob alegação de
irrisoriedade, sem incidir o óbice da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
3. Os recursos especiais interpostos pelas alíneas “a” e “c” exigem a indicação específica do
dispositivo de lei  federal  violado ou daquele ao qual  se atribuiu  interpretação divergente;  a
ausência dessa individualização configura deficiência de fundamentação e atrai, por analogia, a
incidência da Súmula 284/STF.
4. A revisão do percentual e da distribuição de honorários sucumbenciais demanda o reexame
de elementos fático-probatórios (grau de zelo profissional, complexidade da causa e demais
circunstâncias), providência vedada pela Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : FATIMA ANTONIA DE ASSIS 
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES - MG124343
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SERGIO SCHULZE - MG139082

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO
EM RECURSO  ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.  ÓBICES DAS SÚMULAS 284/STF E  7/
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial fundado nas alíneas “a” e “c” do art. 105, III, da Constituição.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) o recurso especial pode ser conhecido pela
alínea “c” sem a indicação expressa do dispositivo de lei federal violado objeto de interpretação
divergente, afastando-se a incidência da Súmula 284/STF; e (ii) é possível, em sede de recurso
especial, revisar o percentual e a distribuição dos honorários sucumbenciais sob alegação de
irrisoriedade, sem incidir o óbice da Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

3. Os recursos especiais interpostos pelas alíneas “a” e “c” exigem a indicação específica do
dispositivo de lei  federal  violado ou daquele ao qual  se atribuiu  interpretação divergente;  a
ausência dessa individualização configura deficiência de fundamentação e atrai, por analogia, a
incidência da Súmula 284/STF.

4. A revisão do percentual e da distribuição de honorários sucumbenciais demanda o reexame
de elementos fático-probatórios (grau de zelo profissional, complexidade da causa e demais
circunstâncias), providência vedada pela Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo

5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por

FÁTIMA ANTÔNIA DE ASSIS, contra a decisão monocrática de fls. 432-439, e-STJ, que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

O  apelo  extremo,  fundamentado  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Gerais, assim ementado (fl. 331, e-STJ):

RECURSOS  DE  APELAÇÃO  –  REVISÃO  DE  CONTRATO  BANCÁRIO  –
SEGURO  DE  PROTEÇÃO  FINANCEIRA  –  VENDA  CASADA  –  TARIFA  DE
REGISTRO  DE  CONTRATO  –  EFETIVA  COMPROVAÇÃO  DA  PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS – TARIFA DE CADASTRO – AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE –
ENCARGOS DE MORA – CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA
COM OUTROS ENCARGOS – INEXISTÊNCIA – VERBA DE SUCUMBÊNCIA –
INTELIGÊNCIA DO ART. 86 DO CPC. - Sobre a validade da contratação adjeta
do  seguro  de  proteção  financeira,  ao  julgar  o  REsp  1.639.320  em  sede  de
recurso repetitivo, a 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça fixou a tese que
"nos  contratos  bancários  em geral,  o  consumidor  não  pode  ser  compelido  a
contratar  seguro  com  a  instituição  financeira  ou  com  seguradora  por  ela
indicada".  -  O Superior  Tribunal  de Justiça,  ao julgar  o Recurso Repetitivo nº
1.578.553-SP (tema  958/STJ), datado de  06/12/2018, pacificou o entendimento
de que é válida a cobrança da tarifa de registro/gravame, desde que comprovada
a prestação dos serviços. - A respeito da tarifa de cadastro, ao julgar o REsp
1.251.331/RS pelo rito do art. 543-C, do CPC/1973, o STJ fixou a tese de que é
válida  a  cobrança  da  tarifa  de  cadastro  no  início  do  relacionamento  entre  o
consumidor  e  a  instituição financeira,  desde que expressamente pactuada no
contrato.  -  Mostra-se  devida  a  cobrança  da  comissão  de  permanência,  sem
cumulação com qualquer outro encargo, sendo de rigor, contudo, a sua limitação
à soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato (Súmula
nº  472,  do  STJ).  -  A  teor  da  disposição  contida  no  art.  86, do  CPC,  a
sucumbência deve ser distribuída proporcionalmente entre vencedor e vencido.

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  138-146,  e-STJ),  aponta  a  parte

recorrente ofensa ofensa ao artigo 85, § 8º, do CPC, pois os honorários advocatícios

foram fixados em valor irrisório. Também postula que a comissão de permanência deve

ser fixada a taxa de juros do contrato e não cumuladas com quaisquer outros encargos,

quais sejam, multa e juros moratórios.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 370, e-STJ).

Em juízo de admissibilidade (fls. 371-372, e-STJ), negou-se o processamento

do recurso especial, dando ensejo ao agravo (fls. 375-383, e-STJ).

Não foi apresentada contraminuta (fl. 396, e-STJ).

Em decisão monocrática (fls. 432-439, e-STJ), o agravo foi conhecido para

não conhecer  do recurso especial,  sob os seguintes fundamentos:  (i)  em relação à

alegada divergência jurisprudencial, verifica-se a deficiência na fundamentação exposta

pela parte recorrente, que se limitara a alegar, de forma genérica, a necessidade de

reforma do decisum, ante o dissídio pretoriano, deixando de apontar o dispositivo que
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teria sido objeto de interpretação divergente (Súmula 284/STF), e (ii) o entendimento do

STJ  é  de  que,  em  geral,  o  reexame  dos  critérios  para  a  fixação  dos  honorários

advocatícios só é possível por meio da emissão de novo juízo sobre as provas dos

autos, sobretudo para aferir circunstâncias como "grau de zelo do profissional", nível de

complexidade da causa e outros elementos de ordem fática, circunstância que esbarra

no óbice da Súmula 7/STJ. 

Daí o presente agravo interno (fls.  443-447, e-STJ), no qual a parte aduz

que: que o apontamento substancial e satisfatório do dissídio denunciado é suficiente

para que seja apreciado pelo Superior Tribunal de Justiça a hipótese constitucional de

divergência  jurisprudencial  e  proceda  ao  regular  julgamento,  bem  como  postula  o

afastamento do óbice da Súmula 7/STJ.

Não foi apresentada impugnação (fl. 452, e-STJ). 

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  apresentados  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  os

fundamentos da decisão agravada, que merece ser mantida.

1. Não prospera a tese de afastamento do óbice da Súmula 284/STF.

Denota-se  que,  quanto  à  insurgência  em  relação  à  comissão  de

permanência, verifica-se a deficiência na fundamentação exposta pela parte recorrente,

que se limitara a alegar,  de forma genérica, a necessidade de reforma do decisum,

deixando de apontar o dispositivo que teria sido violado.

O recurso especial  é  um meio impugnativo processual  de fundamentação

vinculada, no qual o efeito devolutivo se opera nos termos do que foi impugnado. A

ausência  de indicação expressa de dispositivo  legal  tido por  vulnerado não permite

verificar se a legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

Dessa  forma,  é  de  rigor  a  incidência  do  verbete  n.  284  da  Súmula  do

Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA -
CORRENTE.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO
DISPOSITIVO  VIOLADO.  DISSÍDIO  NÃO  DEMONSTRADO.  SÚMULA  N.
284/STF.  REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO.  POSSIBILIDADE.  DECISÃO
MANTIDA. 1. No recurso interposto pela alínea "a" do inciso III do artigo 105 da
CF/1988,  é  imprescindível  a  individualização  do  artigo  de  lei  federal  tido  por
violado, sem o que incide, por analogia, a Súmula n. 284/STF. 2. O conhecimento
do  recurso  pela  alínea  "c"  do  permissivo  constitucional  exige  a  indicação  do
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dispositivo  legal  ao  qual  foi  atribuída  interpretação  divergente,  bem  como  a
demonstração do dissídio mediante o cotejo analítico dos acórdãos recorrido e
paradigmas (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC),
ônus dos quais o recorrente não se desincumbiu. Desse modo, incide, de forma
analógica, o enunciado n. 284 da Súmula do STF. [...] 4. Agravo regimental a que
se  nega  provimento.  (AgRg  no  REsp  1545012/SC,  Rel.  Ministro  ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  06/10/2015, DJe
14/10/2015) [grifou-se] 

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIO DO JUIZ
NATURAL.  FALTA  DE  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITI  VO  LEGAL  VIOLADO.
SÚMULA N.  284/STF. [...] 3. Afastado o conhecimento do recurso pela alegada
violação  ao  princípio  do  juiz  natural.  Primeiro  porque  a  matéria  é  de  cunho
eminentemente  constitucional  (art.  5º,  XXXVII  e  LIII  da  CF/88)  tendo  sido,
inclusive, enfrentada pela Corte de Origem à luz de julgado do Supremo Tribunal
Federal (hoje o tema já foi apreciado em repercussão geral pelo STF no RE n.
597.133/RS,  Tribunal  Pleno,  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski,  julgado  em
17.11.2010)  e  por  segundo  não  há  na  petição  de  recurso  especial  qualquer
indicação do dispositivo de lei federal que se entende violado a respeito dessa
tese.  Incide  a  Súmula  n.  284/STF:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia". [...] 5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
não provido. (REsp 1212372/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013) [grifou-se]

Ademais,  ao  contrário  do  que  sustenta  a  ora  agravante,  em  relação  à

alegada divergência jurisprudencial, verifica-se a deficiência na fundamentação exposta

pela parte recorrente, que se limitara a alegar, de forma genérica, a necessidade de

reforma do decisum, ante o dissídio pretoriano, deixando de apontar o dispositivo que

teria sido objeto de interpretação divergente.

Nos termos do entendimento desta Corte, os recursos interpostos tanto pela

alínea "a", quanto pela alínea "c", do permissivo constitucional exigem a indicação do

dispositivo  legal  vulnerado  ou  ao  qual  foi  atribuída  interpretação  divergente.  Nesse

sentido, precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO.  [...]
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE
DISPOSITIVO  DE  LEI  VIOLADO.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA 284 DO STF.  AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. DISSÍDIO NÃO
CONFIGURADO. [...] 4.  A ausência de indicação do dispositivo de lei que haja
interpretação divergente, por outros tribunais, não autoriza o conhecimento do
recurso especial pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal
(Súmula 284 do STF). Necessário, ainda, o cotejo analítico com a demonstração
de similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas confrontados. 5.
Agravo interno a  que se  nega provimento.  (AgInt  no  REsp  1337221/ES,  Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em  25/10/2016,
DJe 04/11/2016) [grifou-se] 

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.[...]  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
NÃO  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  A  QUE  O  ACÓRDÃO  TERIA  DADO
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF.
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[...] 4. Inviável análise de recurso especial interposto pela alínea c do permissivo
constitucional  que  não  indica,  com clareza  e  precisão,  os  dispositivos  de  lei
federal  em  relação  aos  quais  haveria  dissídio  jurisprudencial.  Incidência  da
Súmula nº 284 do STF. Precedente. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no
AREsp 733.193/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado
em 25/10/2016, DJe 08/11/2016) [grifou- se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA -
CORRENTE.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO
DISPOSITIVO  VIOLADO.  DISSÍDIO  NÃO  DEMONSTRADO.  SÚMULA  N.
284/STF.  REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO.  POSSIBILIDADE.  DECISÃO
MANTIDA. 1. No recurso interposto pela alínea "a" do inciso III do artigo 105 da
CF/1988,  é  imprescindível  a  individualização  do  artigo  de  lei  federal  tido  por
violado, sem o que incide, por analogia, a Súmula n. 284/STF. 2. O conhecimento
do  recurso  pela  alínea  "c"  do  permissivo  constitucional  exige  a  indicação  do
dispositivo  legal  ao  qual  foi  atribuída  interpretação  divergente,  bem  como  a
demonstração do dissídio mediante o cotejo analítico dos acórdãos recorrido e
paradigmas (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC),
ônus dos quais o recorrente não se desincumbiu. Desse modo, incide, de forma
analógica, o enunciado n. 284 da Súmula do STF. [...] 4. Agravo regimental a que
se  nega  provimento.  (AgRg  no  REsp  1545012/SC,  Rel.  Ministro  ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  06/10/2015, DJe
14/10/2015) [grifou-se]

Inafastável,  no  ponto,  o  óbice  da  Súmula  284/STF,  aplicável  por
analogia.

2. Por fim, não há como afastar o óbice sumular 7/STJ.

A recorrente sustenta ofensa ao art. 85, § 8º, do CPC, em razão da violação

aos  princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade  na  fixação  de  honorários

sucumbenciais, apontando como irrisórios.

A sentença determinou a fixação nos seguintes termos (fl. 249, e-STJ):

Face à sucumbência recíproca, as despesas processuais deverão ser divididas
na proporção de 75% pelo(a) Autor(a) e 25% pelo Réu. Arbitro os honorários
advocatícios em 10% do valor da condenação, com apoio art.85, § 2º do CPC,
divididos na mesma proporção inversa, ou seja, cabendo a(o) Autor(a) receber
25% e ao Réu 75%. Suspendo a exigibilidade em relação a(o) Autor(a) porque
amparado(a) pela gratuidade processual.

O Tribunal de origem, ao manter a verba, assentou que (fls. 342-343, e-STJ):

No mais, em relação aos honorários advocatícios, considerando os pedidos da
parte  autora,  força  é  convir  que a  teor  da  disposição no  art.  86, do  CPC,  a
sucumbência deve ser proporcionalmente distribuída entre as partes. Ao contrário
das razões aqui apresentadas, o ilustre Magistrado aplicou de forma equânime, o
percentual correto para a sucumbência de cada parte, eis que condenou a autora
a pagar 75% (setenta e cinco por cento) da verba honorária e o banco réu, em
25% (vinte e cinco por cento). Logo, não vejo como dar azo à pretensão recursal.
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No  ponto,  o  entendimento  do  STJ  é  de  que,  em  geral,  o  reexame  dos

critérios para a fixação dos honorários advocatícios só é possível por meio da emissão

de novo juízo sobre as provas dos autos, sobretudo para aferir circunstâncias como

"grau de zelo do profissional", nível de complexidade da causa e outros elementos de

ordem fática, circunstância que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS.  CRITÉRIOS  DE  FIXAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  de  recurso
especial,  em  ação  declaratória  de  inexistência  de  débito  e  de  reparação  de
danos, no qual se insurgia contra os critérios para a fixação de honorários de
sucumbência.

2. A sentença declarou inexigível o débito e condenou a parte demandada ao
pagamento  de  indenização  por  danos  morais,  fixando  honorários  de
sucumbência em 10% sobre o valor da condenação. O Tribunal a quo manteve a
verba honorária. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se os honorários de sucumbência
devem ser fixados com base no valor da condenação ou no proveito econômico
obtido,  considerando  a  cumulação  de  pedidos  na  ação.  III.  RAZÕES  DE
DECIDIR

4.  O  STJ  consolidou  entendimento  de  que,  nas  causas  em  que  houver
condenação,  este  é  o  critério  a  ser  utilizado  pelo  magistrado,  observando  o
parâmetro legal.

5. O entendimento do acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

6. A revisão do percentual de honorários fixado pelo Tribunal de origem é
inviável no âmbito do STJ, pois demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 desta Corte.

7. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, não decorre do mero
desprovimento  do  agravo  interno  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência qualificada do
recurso. IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. Nas causas em que houver condenação, este é o critério
a ser utilizado pelo magistrado, observando o parâmetro legal. 2. A revisão do
percentual de honorários fixado pelo Tribunal de origem é inviável, em razão da
Súmula n. 7 do STJ. 3. A aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC requer a
configuração de intuito manifestamente protelatório".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 85, § 2º; CPC, art. 1.021, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n.  1.850.512/SP, relator Ministro Og
Fernandes,  Corte  Especial,  julgado  em  16/3/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.288.365/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
4/11/2024; AgInt  no  AREsp  n.  1.509.639/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  21/8/2023; STJ,  AgInt  no  REsp  n.
1.894.530/MT,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
2/2/2021; STJ, AgInt no AREsp n. 2.633.658/SC, relator Ministro João Otávio de
Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  7/10/2024; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
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2.498.751/PE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em
11/11/2024; STJ, AgInt no RMS n. 51.042/MG, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017.

(AgInt no REsp n. 2.167.301/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 7/4/2025, DJEN de 10/4/2025.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA PRÉVIA E
INTEGRAL. LIQUIDAÇÃO. APURAÇÃO POR MEIO DE CÁLCULO ATUARIAL.
COMPENSAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  PRESERVAÇÃO  DO  SALÁRIO  DE
PARTICIPAÇÃO. CÁLCULO ALTERAÇÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. VIOLAÇÃO A
DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "admite-se a
inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias (horas extras), reconhecidas pela
Justiça  do  Trabalho,  nos  cálculos  da  renda  mensal  inicial  dos  benefícios  de
complementação  de  aposentadoria,  condicionada  à  previsão  regulamentar
(expressa  ou  implícita)  e  à  recomposição  prévia  e  integral  das  reservas
matemáticas com o aporte de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em
cada caso" (REsp 1.312.736/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda
Seção, julgado em 8/8/2018, DJe 16/8/2018).

2. Esta Corte Superior entende ser possível a compensação de valores recebidos
em revisão de benefício previdenciário.

3. O conhecimento do recurso especial exige que a tese recursal e o conteúdo
normativo apontado como violado tenham sido objeto de efetivo pronunciamento
por  parte  do  Tribunal  de  origem,  o  que  não  ocorreu  na  presente  hipótese
(Súmulas  n.  282  e  356/STF).  Também  não  é  o  caso  de  se  considerar  a
ocorrência do prequestionamento ficto.

4.  A  revisão  dos  fundamentos  que  ensejaram  a  conclusão  alcançada  pelo
Colegiado local (quanto ao cálculo para aplicação do salário participação) implica
a análise de cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório, o
que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7 deste Tribunal.

5. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca do percentual fixado
como honorários advocatícios e da distribuição da sucumbência) exigiria
reexame de matéria fático-probatória, também inviável devido ao óbice da
Súmula 7/STJ.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.155.885/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 2/10/2024.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  RESTITUIÇÃO  DE  VALORES.  CONFISSÃO  E  SOLIDARIEDADE.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  211/STJ.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. REGRA GERAL.  ART. 85, § 2º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. EQUIDADE. NÃO CABIMENTO. PERCENTUAL. REDUÇÃO.
CRITÉRIOS LEGAIS. OBSERVÂNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
Nº 7/STJ. ADC 71. JULGAMENTO. STF.

1. Na ausência de determinação de suspensão do julgamento dos feitos relativos
ao tema veiculado na ADC 71, na qual se discute a constitucionalidade do art. 85,
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§§  3º,  5º  e  8º,  do  Código  de  Processo  Civil,  não  há  necessidade  de
sobrestamento do feito. Precedente.

2.  A  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no  recurso  especial,  a
despeito  da  oposição  de  declaratórios,  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da
Súmula nº 211/STJ.

3.  A  admissão  de  prequestionamento  ficto  (art.  1.025  do  CPC),  em  recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada a violação do art. 1.022 do
CPC para  que  se  possibilite  ao  órgão julgador  verificar  a  existência  do  vício
apontado.

4. O art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil constitui a regra geral no sentido
de que os honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% (dez
por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do proveito
econômico obtido ou do valor atualizado da causa.

5. Somente é admitida a fixação de honorários por equidade (art. 85, § 8º, do
Código de Processo Civil) quando, havendo ou não condenação, (a) o proveito
econômico obtido pelo  vencedor  for  inestimável  ou irrisório  ou (b)  o  valor  da
causa for muito baixo.

6. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos recursos
especiais  repetitivos vinculados ao Tema nº  1.076,  decidiu  que a fixação dos
honorários  por  apreciação  equitativa  não  é  permitida  quando  os  valores  da
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados.

7. A pretensão de redução do percentual adotado na sentença a título de
honorários advocatícios demanda o reexame fático-probatório dos autos,
encontrando óbice na Súmula nº 7/STJ.

8. Agravo interno não provido.

(AgInt  no AREsp n.  2.206.758/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À
EXECUÇÃO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO  CONHECEU  DO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA EMBARGANTE.

1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem de
forma  suficiente,  fundamentada  e  sem  omissões,  devendo  ser  afastada  a
alegada violação ao artigo 489 do CPC/15. Consoante entendimento desta Corte,
não importa  negativa  de  prestação jurisdicional  o  acórdão que adota,  para  a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo
recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.

Precedentes.

2.  Cabe  ao  juiz,  como  destinatário  da  prova,  indeferir  as  que  entender
impertinentes, sem que tal implique cerceamento de defesa.

Rever  as  conclusões  do  órgão  julgador  quanto  à  suficiência  das  provas
apresentadas  demanda  o  reexame  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,
providência vedada pela Súmula 7 do STJ.

3. Na espécie, o acórdão recorrido amolda-se à jurisprudência desta Corte, para
a  qual  os  honorários  devem  ser  fixados  segundo  a  seguinte  ordem  de
preferência: "(i) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre
10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (ii) segundo, não havendo
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de
cálculo: (ii. a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou
(ii. b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor
atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (iii) havendo ou não condenação, nas
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causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o
valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação
equitativa (art. 85, § 8º)" (REsp  1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
Rel.  p/  Acórdão  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
13/2/2019, DJe 29/3/2019).

3.1. No caso em apreço os honorários foram fixados no percentual legal máximo
(20% do valor  atualizado da causa).  Rever  o  percentual  arbitrado a  título  de
honorários de sucumbência demandaria a incursão no conjunto probatório e o
reexame de premissas fáticas acerca da complexidade da causa e do trabalho
realizado pelos patronos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante a
incidência da Súmula 7/STJ.

4. A revisão do aresto impugnado, no sentido pretendido pela parte recorrente,
exigiria derruir a convicção formada nas instâncias ordinárias sobre a inexistência
de lesão e/ou coação a justificar a pretendida invalidação do negó cio jurídico,
demanda, no caso concreto, análise de cláusulas do contrato e revolvimento de
provas, que encontram óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, se a obrigação for positiva e líquida
e  com  vencimento  certo,  devem  os  juros  de  mora  fluir  a  partir  da  data  do
inadimplemento - a do respectivo vencimento -, nos termos em que definido na
relação de direito material. Precedentes.

6. Para revisar as conclusões do órgão julgador acerca da existência de
título executivo líquido, certo e exigível, como pretende o recorrente, seria
imprescindível  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,
providência obstada pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.

7. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n.  2.275.344/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.) [grifou-se]

Incide, no ponto, o óbice da Súmula 7/STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.100.510 / MG

Número Registro: 2025/0439485-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000222409500004 50602754620228130024 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FATIMA ANTONIA DE ASSIS 
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES - MG124343
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SERGIO SCHULZE - MG139082

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FATIMA ANTONIA DE ASSIS 
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES - MG124343
AGRAVADO : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO : SERGIO SCHULZE - MG139082

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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